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			PREFÁCIO

			Redimir o defeito da cor

			Petrônio Domingues

			Doutor em História (USP)

			Professor da Universidade Federal de Sergipe (UFS)

			Foi com grande satisfação que recebi o convite de Pedro Razzante Vaccari para escrever o prefácio de seu livro “Beijo a mão que me condena”: resistência e embranquecimento histórico do padre José Maurício Nunes Garcia, que aborda a trajetória, a fortuna crítica e o legado do padre José Maurício Nunes Garcia (1767-1830), um dos principais nomes da história da música no Brasil e o mais importante de sua geração, que chegou a ser alcunhado, hiperbolicamente, de “Mozart Fluminense”. Aceitei o convite de chofre, pois, entre outros motivos, seria a oportunidade de mergulhar na fascinante história de uma figura afrodescendente que se tornou legendária.

			Nascido e criado no Rio de Janeiro colonial, onde se educou e estudou música, em vista de transitar em novos ambientes sociais e culturais, inclusive no campo musical, ingressou no seminário, ordenando-se sacerdote aos 24 anos. De formação erudita, José Maurício destacou-se por seus talentos pessoais de artista e mediador. Como músico, tornou-se diretor e primeiro mestre de capela – o maior posto musical do Brasil a Colônia – da Catedral e Sé do Rio de Janeiro, nomeado por dom João VI por ocasião da chegada da Família Real em 1808. Uma de suas funções era compor missas e outros ofícios religiosos, o que realizou com maestria e abundantemente. Numa época em que a vida musical girava em torno da igreja e do teatro, projetou-se como vulto da música religiosa brasileira, quiçá o maior em todos os tempos. Autodidata que burilava habilmente partituras, compôs pelo menos 400 peças, notadamente religiosas, entre as quais a ínclita Missa de Réquiem, encomendada para as exéquias de dona Maria I, rainha de Portugal, em 1816. Também compôs motetos, modinhas, aberturas etc. Procurando desligar-se do paradigma europeu para poder trabalhar com autonomia, desenvolveu seu próprio método para piano. Seu talento foi reconhecido durante a vida, na América Portuguesa e alhures. 

			É a história e a historiografia sobre o padre José Maurício o tema do livro Beijo a mão que me condena, de Pedro Vaccari. Apresentada originalmente como tese de doutorado ao Programa de Pós-Graduação em Música da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), a pesquisa, desde a sessão de defesa pública, arrancou elogios por parte da banca examinadora e tem repercutido positivamente entre os especialistas. É este trabalho que, após alguns ajustes para deixá-lo mais condizente ao formato de livro, ora vem a público.

			A questão central de Pedro Vaccari é entender como o padre José Maurício vem sendo abordado pelas pesquisas históricas (e mais recentemente, no campo da musicologia e etnomusicologia), cujas narrativas produziram imagens e representações cristalizadas a respeito do “compositor de cor”. Para tanto, Vaccari passou em revista a ampla bibliografia que do século XIX ao tempo presente tem se dedicado a reconstituir e examinar a trajetória do padre José Maurício. Vaccari analisa desde a primeira biografia, produzida por Manoel de Araújo Porto-Alegre, em 1836; faz uma parada num manuscrito anônimo, de 1897, passa pelo longo século XX, pautando os trabalhos de Alfredo d’Escragnolle Taunay, Renato Almeida, Mário de Andrade, Rossini Tavares Lima, Luiz Heitor, Bruno Kiefer, Vasco Mariz, Mauro Gama, Cleofe Person de Mattos, até alcançar o século XXI, quando uma nova geração de estudiosos, como Marcelo Hazan e Marc Hertzman, debruçou-se em torno do legado do padre José Maurício à luz das questões antropológicas, sociológicas e do campo da musicologia.

			A tese de Vaccari é  de  que houve um processo de “embranquecimento” do padre José Maurício que, em vez de negro, foi identificado e retratado como mestiço pelas narrativas históricas e imagens pictóricas (iconografia). Desde as descrições fenotípicas do padre, como um homem “quase branco” na cor da pele e no formato do nariz e cabelo, até o efetivo clareamento da cútis, por meio de sua representação visual, carregou-se na tinta do branqueamento, com o uso de alcunhas eufemísticas como “mulato claro”, de “cor amulatada para claro”, “moreno” e “pardo”. Este processo, senão intencional e deliberado, traduziu os anseios e as expectativas de boa parte da musicologia dos séculos XIX e XX que, ao tornar José Maurício um mestiço, o símbolo da nacionalidade consagrado na Era Vargas, visava a legitimá-lo como expoente da música colonial.

			Para Vaccari, isso ocorreu por dois motivos: porque faltam, em especial nas primeiras biografias, referências às fontes, o que dá margem a muitas idealizações. Mas também – e principalmente – porque a historiografia musical brasileira bebeu, em maior ou menor grau, nos postulados das teorias raciais, que preconizavam a inferioridade da população negra e a superioridade da branca. Teorias como evolucionismo, darwinismo social e eugenia ganharam projeção na segunda metade do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, reverberando nos escritos sobre José Maurício.

			Reportá-lo como homem “mestiço”, que foi alçado ao maior posto musical do Brasil em 1808, quando da vinda família real portuguesa, seria um subterfúgio para não reconhecer um negro como diretor e mestre de capela, ou seja, seria um meio de redimi-lo do “defeito visível da cor”. Contudo, essa mestiçagem em sua ascendência, segundo Vaccari, pode não ter ocorrido. Afinal, ele nasceu e cresceu num meio em sua maioria negro, constituído em grande parte por escravizados. Ele próprio era neto de escravizadas, tanto do lado materno como paterno. Seu pai, o tenente Apolinário Nunes Garcia, era natural da Ilha do Governador, e a mãe, Vitória Maria da Cruz, nascera em Minas Gerais. No processo de genere (necessário para a obtenção do sacerdócio), seus pais, ambos “de cor”, eram considerados “pardos forros”.

			Seja como for, o branqueamento (ou, antes, o mestiçamento) ocupou importante papel no processo de difusão e apropriação memorialística do padre José Maurício, por meio, quer da narrativa histórica, quer da representação simbólica (iconográfica, literária e artística). De forma arrojada, Vaccari propõe uma inversão desse quadro, postulando a necessidade de (re)afirmar a negritude de José Maurício. Se havia uma perspectiva resoluta de embranquecê-lo (ou mestiçá-lo), partia-se do pressuposto de que um compositor afro-brasileiro não seria capaz de produzir as obras que ele legou. É por causa disso que Vaccari defende a necessidade de reconhecer, quando não positivar, a afrodescendência do padre, sem clarear sua pele e sua história. A seu ver, diante dos avanços no campo dos direitos e da cidadania da população negra e de sua crescente afirmação identitária no século XXI, faz- mister uma revisão histórica desse personagem, seja de sua origem étnico-racial, seja de sua contribuição estética, no campo musical. 

			Quando Porto-Alegre, em 1836, lhe atribui a alcunha de “Mozart Fluminense”, parece não apenas traçar uma equiparação com o compositor austríaco; sugere uma negação de sua afrodescendência ao imputar-lhe uma completa transformação – simbólica – metonímica. Essa transformação baseia-se em uma de suas características – compor à maneira do Classicismo Vienense – que é tomada como única de sua obra musical.

			A hegemonia eurocentrada no mundo ocidental teria levado artistas afrodescendentes a se refugiarem em estilos que, de certa forma, não tinham nada de africano ou brasileiro. Mas, segundo Vaccari, o universo “mauriciano” era dotado de aspectos que transcenderam os parâmetros da música europeia tradicional de concerto. O maior compositor do período colonial deixou uma volumosa obra na qual se valeu de traços de brasilidade mesmo na sua música sacra, calibrada pelos estilos populares, como a modinha. Beijo a mão que me condena, sua modinha mais famosa e que foi escolhida como título deste livro, é um exemplo cabal de sua forma operística erudita de compor, mas por um viés nacional. O padre fazia, assim, verdadeiras traduções do universo vienense de Mozart para os trópicos.

			Enquanto escrevo este prefácio, ouço a sua peça Requiém, de 1816. Aí, ao “fundir o estilo mozartiano com uma simplicidade silábica mais coloquial, sem esquecer, contudo, as grandes formas consagradas, José Maurício realizou um prodígio: trouxe a missa clássica germânica ao seio colonial multicultural do Rio de Janeiro. E o resultado é extraordinário, pois ele mistura características vienenses com a simples polifonia vocal colonial brasileira. Obviamente que as semelhanças com o Requiem de Mozart são o que mais chamam a atenção à primeira audição”.    

			José Maurício assimilou a cultura dominante estrangeira, mas de maneira seletiva, sem abrir mão, portanto, de uma (re)apropriação à luz das questões locais (culturais e identitárias) de seu tempo. Isso expressa, metaforicamente, os dilemas, impasses e paroxismos enfrentados por um “homem de cor” que trabalhou ardorosamente sob o jugo do rei português, e que granjeou a seu favor a ordenação eclesiástica e o reconhecimento de seu talento artístico. Curvado a esse rei, beijou a sua mão, conforme reza a lenda, mesma mão que o condenaria, após a morte, ao ostracismo e à escamoteação de sua ascendência negra.  Redescobrir o padre José Maurício como afro-brasileiro, no seu corpo e na sua alma autoral-musical, eis o desafio pulsante da atual quadra, que encontra no livro de Vaccari um caminho auspicioso. Beijo a mão que me condena não é apenas um alento, a desvelar fios de esperança. Não é apenas uma denúncia contra o apagamento de uma memória que enaltece apenas um grupo étnico-racial; um convite à percepção de uma sociedade plural e multicultural. Trata-se, antes, de um proclamar à reparação histórica e ético-acadêmica.

			Li e gostei deste livro; aprendi, apeteci-me e me senti cativado pela pesquisa, urdida numa escrita cristalina e provocadora, porém cirúrgica acerca de uma extraordinária experiência negra nos domínios da história, da cultura e da música. Beijo a mão que me condena, sem dúvida, vem arejar, revitalizar e enriquecer os estudos sobre José Maurício Nunes Garcia, repertoriando e trazendo instigantes questões e reflexões sobre um dos mais notáveis compositores da história da música no Brasil. 

		

	
		
			SITUANDO O LEITOR

			A modinha se constitui como um dos pilares formadores da música brasileira. A princípio similar ao lundu, aos poucos se tornaria uma canção específica, acompanhada de cordas dedilhadas, e proveniente, de modo particular, das classes populares dos centros urbanos. O que ganhou evidência nos últimos anos foi o fato de que a origem da modinha seria, em sua essência, brasileira, e não portuguesa, conforme demonstrei em meus artigos (VACCARI, 2019, 2020a) – e, para ser mais enfático, afro-brasileira. Foi no tanger das cordas da viola de arame e do incipiente violão que ela havia prosperado e, por meio de um compositor negro brasileiro, o padre José Maurício Nunes Garcia, que passou à posteridade como compositor de modinhas, na tradição de Domingos Caldas Barbosa, também negro. 

			A contextualização do surgimento da modinha remete à transformação que Portugal causara às suas colônias, procurando disseminar não apenas seus costumes e modo de vida, como trajes, disposições políticas, sociais e religiosas, bem como, também, influenciar, por meio da cultura, os países sob seu domínio, propagando seus ideais de estilos comportamentais, conformação identitária vernácula e a propulsão do imaginário advindo das Grandes Navegações e do expansionismo ibérico. 

			Esse pensamento vem corroborar o ideário de parte dos historiadores brasileiros mais consagrados, como Sérgio Buarque de Holanda.1

			A localização intermediária e fronteiriça, segundo essa concepção datada, faria do tipo humano ibérico mais propenso a uma flexibilidade e facilidade de consubstanciação de que carecem outros tipos europeus mais afastados: “Esse tipo humano ignora as fronteiras. No mundo tudo se apresenta a ele em generosa amplitude e, onde quer que se erija um obstáculo a seus propósitos ambiciosos, sabe transformar esse obstáculo em trampolim. Vive dos espaços ilimitados” (HOLANDA, 2016, p. 50).

			Por isso a modinha parece ter encontrado em terras portuguesas – tanto na metrópole como na colônia – seus principais elementos: simbiose cultural, amálgama de estilos de classes sociais diferentes, sacro e profano, urbano e rural, música de concerto e popular. Privado do hermético senso que permeava as relações na Europa fora da península ibérica, pôde o português – e o brasileiro, por extensão – criar um gênero de canção que, por fim, parecia fundir, no campo cultural, os trópicos com sua ascendência lusitana.

			Estes textos históricos reproduzem estigmas de democracia racial, moldando a perspectiva sobre o gênero da modinha e o modinheiro negro Domingos Caldas Barbosa, tratando-o inclusive sob o eufemismo “mulato”, que se exibira, a princípio com êxito, nas terras de Além-Mar.

			Domingos Caldas Barbosa (1740-1800), compositor modinheiro brasileiro negro, seria, portanto, o artífice principal da modinha, um gênero que, até então, havia se firmado como uma prática anônima trovadoresca urbana. Para Paulo Castagna (2003), a origem da canção esteve atrelada a um novo modo de pensar a música, menos restrito a salas de concerto, igreja ou salões aristocráticos, mas voltada à população urbana em geral, e às incipientes burguesias e pequena burguesia, que tinham necessidade de um gênero mais lúdico e desprovido da pompa operística italiana.

			Apropriando-se desse estilo mais leve e, dentro de certos parâmetros da época, popular, a modinha pôde, como é visível na obra de Domingos Caldas Barbosa, incutir elementos afro-brasileiros na música, sendo apreciada nos salões e nos ambientes domésticos sem estigmas de cunho racial ou social. A modinha de Caldas Barbosa viria a traçar um novo paradigma, em que o movimento romântico literário que ainda germinava no Brasil daria feição e forma a canções que, pela primeira vez, tratavam do ambiente brasileiro específico, suas relações e conflitos humanos, sem se calcar, de modo imprescindível, no espectro influenciador metropolitano (RENNÓ, 2005).  

			Segundo Castagna, a própria denominação do termo modinha teria sido obra de Domingos Caldas Barbosa, diferindo a modinha brasileira da portuguesa por tratar das questões amorosas de modo mais aberto e voluptuoso (STROETER; MORI, 2020).

			O mais notório exemplo de compositor brasileiro de modinhas depois de Barbosa, no entanto, foi também o maior compositor de música sacra do Rio de Janeiro de seu tempo: o padre José Maurício Nunes Garcia (1767-1830). Assim como Caldas Barbosa, era neto de duas escravizadas, tanto do lado paterno quanto do materno, de proveniência provável de relacionamentos com feitores brancos, lembra Cleofe Person de Mattos (1997). 

			Para fins de análise, fez-se mister um estudo que tentasse, ainda que de maneira sutil, situar o negro brasileiro dos séculos XVIII e XIX, sua contextualização histórica e antropológica, social e cultural, visando a, de maneira empática, nos colocarmos sob a sua perspectiva. Esse estudo tornou-se imprescindível por ter sido esta uma pesquisa cuja metodologia não pôde prescindir das Ciências Sociais, na medida em que se buscou, sobretudo, entender o fenômeno da modinha como derivada, de modo fundamental, de agrupamentos sociais específicos e contextos culturais em que o negro desenvolve papel preponderante, e não mais apenas como um espectador passivo.

			Empregou-se, para tanto, em primeiro lugar, o ponto de vista de um homem negro, também americano, dos Estados Unidos da América, William Edward Burghardt Du Bois (1868-1963), historiador, sociólogo e ativista, um dos maiores de seu tempo e um dos mais proeminentes contestadores da herança escravista e segregacionista estaduninese. 

			Publicado no ano de 1903, quando a abolição da escravidão ainda era próxima – havia sido efetivada em 1863 –, a obra As Almas do Povo Negro é considerada um dos pilares da literatura negra de todos os tempos. Para Silvio Almeida (2021), no prefácio da edição brasileira, a obra de Du Bois “parte da experiência negra para compreender o mundo em suas tramas mais complexas” (DU BOIS, 2021, p. 12). 

			Du Bois traça um retrato de como é ser negro nos EUA do princípio do século XX, tecendo considerações de como ele mesmo se sente, ou se sentiu, por toda sua vida e trajetória, tratado como “um problema” ou “digno de piedade e compaixão” pelos brancos: “Me abordam de uma forma meio hesitante, me olham com curiosidade ou compaixão, e então em vez de perguntar de forma direta ‘Como é a sensação de ser um problema?’, dizem coisas como ‘Eu conheço um excelente homem de cor na minha cidade’” (DU BOIS, 2021, p. 21). 

			Para ele, entre o negro e o mundo estabeleceu-se uma barreira invisível, uma espécie de “véu” que o exclui, de modo velado e definitivo, e que impede os brancos de o verem como um ser humano igual a eles, com os mesmos direitos à felicidade e realização material e estrutural na sociedade. 

			E, no entanto, ser um problema é uma experiência estranha – peculiar mesmo para mim, que nunca fui outra coisa, a não ser talvez na época de bebê ou na Europa. É logo nos primeiros dias da alegre infância que a revelação se abate sobre a pessoa, tudo em um único dia, com toda força. Eu me lembro bem de como a sombra se projetou sobre mim. [...] Em uma pequena escola de madeira, algum motivo levou os meninos e as meninas a comprar belíssimos cartões de visita – a dez centavos de dólar o pacote – e os trocar entre si. A troca estava divertida, até que uma garota, alta e recém-chegada, recusou meu cartão – e de forma categórica, com um olhar. Foi quando me veio a percepção quase imediata de que eu era diferente dos demais; ou semelhante, talvez, em termos de coração e de força vital e de aspirações, mas apartado do mundo deles por um enorme véu (DU BOIS, 2021, p. 21).

			E para o padre José Maurício Nunes Garcia, supõe-se, deve ter sido similar o efeito de “estranhamento” e de “véu”. Em uma de suas modinhas mais famosas, “Beijo a Mão que Me Condena”, o texto nos revela as condições a princípio humilhantes a que o compositor era submetido, ainda que de forma não declarada e recôndita no pensamento musical que o autor constrói. 

			Com esta obra, além do mais, pretendi investigar, amparado na bibliografia descrita abaixo, se houve um – ainda que não deliberado – aparente embranquecimento da figura do padre José Maurício Nunes Garcia (1767-1830) por parte da musicologia dos séculos XIX e XX, ou seja, desde os primórdios da produção bibliográfica sobre o compositor até escritos de certa forma recentes.

			Esse embranquecimento, conforme abordarei a seguir, teria sido respaldado por teorias raciais cientificistas, entre elas o darwinismo social e a antropologia cultural (SCHWARCZ, 2008) – ambas as correntes derivadas de interpretações dos conceitos abordados por Charles Darwin em A Origem das Espécies (DARWIN, 2013), cuja primeira edição data de 1859. 

			Os objetivos aqui foram mostrar como, por meio de construções de pensamento deterministas, mesmo antes da concepção do termo eugenia e, depois, embasados nela, autores que se propuseram a esboçar o retrato do padre José Maurício, como Manuel de Araujo Porto-Alegre e o Visconde de Taunay, no século XIX, e, posteriormente, Renato Almeida, Luiz Heitor, Mário de Andrade e Rossini Tavares de Lima, todos, sem ressalvas, o fizeram sob uma perspectiva antropológica e biológica com características eugenistas, e como essa concepção musicológica e histórica redundou no embranquecimento do padre José Maurício. 

			Desde a descrição de pormenores físicos do padre, como cor da pele, textura do cabelo, ou seja, caracteres da ordem dos fenótipos – aquilo que é visível, segundo Marcelo Hazan (2009) – até o efetivo embranquecimento pictórico, por meio de sua representação como um homem “quase branco” ou, em seu tempo, “mulato” ou “pardo”, todos esses autores procuraram embranquecer a sua figura, seja alcunhando-o, de modo eufemístico, como “moreno escuro” – como Mário de Andrade (2006a, p. 122) – ou dotando-o de características físicas nos próprios retratos das obras de Porto-Alegre (1856), mesmo em Cleofe Person de Mattos (1997). 

			Evidenciando o branqueamento do padre José Maurício, perpetrado pela historiografia musical brasileira desde seus primórdios, aliado com estudos sociais e antropológicos, nesta obra trato, de maneira específica, do branqueamento e da hegemonia do europeísmo em sua obra, por meio da análise de seus retratos, pautada numa pesquisa com objetivo de coletar todos eles,  que seria pioneiro no sentido de englobar, em suas páginas, toda a iconografia conhecida sobre o padre José Maurício. Procurei investigar como o fato de a historiografia musical brasileira apresentar tantos traços de racismo e branqueamento do padre José Maurício seria condizente com as teorias raciais que tomaram relevo a partir de meados do século XIX. 

			O arcabouço intelectual que serviu de alicerce para a historiografia sobre o padre Maurício, segundo esta obra, foi o propagado pela escola do médico e antropólogo Raymundo Nina Rodrigues. A princípio, essa era uma escola cuja atividade era, em seu germe, intelectual. No entanto, sua teorização e disseminação na sociedade permitiu a seus fundadores uma crescente intervenção sociocultural, que redundaria na mudança gradual do próprio funcionamento das instituições brasileiras e desdobramento de questões sociais e raciais advindas da cultura escravocrata arraigada no Brasil (CORRÊA, 2013).

			A lenta transformação social proveniente do ideário concebido a partir de teóricos como Nina Rodrigues teria sido responsável pelo embranquecimento – primeiro intelectual e, por fim, literal – da população brasileira, inclusive com o incentivo à importação da mão de obra europeia. Na literatura, ademais, forjava-se um Brasil ideal, imaginário, onde o vocabulário e os retratos embranquecidos denotam o desejo, cada vez mais premente, de um país que um dia seria, em sua totalidade, branco (SCHWARCZ, 2008). 

			O impulsionamento da ideologia do embranquecimento, no entanto, não se devia apenas a uma reinterpretação da obra de Darwin; estava assentado em uma crescente negação, por parte da juventude de meados do século XIX, de valores do ruralismo patriarcal da monocultura de cana-de-açúcar, fazendo eclodir nesses meios a busca por ideais advindos de movimentos como o positivismo. “O espírito crítico dos jovens estava pronto para uma rejeição sistemática do catolicismo, do romantismo e do ecletismo associados à monarquia agrária” (SKIDMORE, 2012, p. 47).

			A partir desse embasamento teórico, pôde-se principiar a pesquisa por campos positivistas e deterministas que propiciariam fundamentos para tese do embranquecimento e suas conotações subjetivas – na literatura e na arte. O termo “mulato”, por exemplo, pejorativo referente à “cor de mula”, embora constituísse uma tentativa de dotar o negro de elementos mais próximos do branco, e daí a concepção do próprio termo “mulatismo musical” (REILY, 2013), apresentava-se como um controverso tema de discussão, respaldado na teoria de degeneração mestiça de Nina Rodrigues (SKIDMORE, 2012). 

			A ideologia do branqueamento e a sistematização de quase toda a parcela negra da população como “mulata” explicaria, em parte, a representação humana, pictórica e figurada do padre José Maurício como “mestiço”, “pardo” e “mulato” em quase toda a bibliografia a seu respeito, conforme veremos ao longo desta obra. A comparação de seus retratos com os de seu filho, José Maurício Nunes Garcia Jr., no entanto, o torna mais próximo, do ponto de vista dos fenótipos, do negro do que dos resultados de seu cruzamento (ver Capítulo 2).  

			Além disso, o embranquecimento estava atrelado ao biologismo difundido nos meios científicos a partir do século XIX, e não apenas a movimentos positivistas e similares. A concepção de que haveria vários tipos de civilização – evoluídas e atrasadas, que está no germe do ideário de Nina Rodrigues de degeneração mulata (RODRIGUES, 2010) – possuía um lastro na análise craniana que identificava seres humanos desenvolvidos ou não. Segundo Eneida Maria Mercadante Sela, a crença arraigada dos cientistas europeus no século XIX era de que “o formato do cérebro e outros sinais faciais podem indicar tendências psíquicas ocultas, e que estas podem ser medidas com resultados indicativos”, e que pensadores como o suíço Johann Kasper Lavater (1741-1801) teriam estabelecido “os nexos entre craniometria, tipologia facial e racial – as vigas mestras que constituiriam o racismo científico oitocentista” (SELA, 2008, p. 79). 

			O escopo intelectual que sustenta a historiografia musical brasileira dos séculos XIX e XX é, por conseguinte, derivado da associação entre as correntes positivistas, deterministas, eugênicas e oriundas das teorias raciais. Mesmo os posteriores escritos sobre o padre José Maurício, de Luiz Heitor (1956) a Vasco Mariz (1994) invadindo o século XXI com Júlio Medaglia (2017) – que, embora não seja um musicólogo, é um músico brasileiro influente –, ainda bebem na fonte das teorias eugênicas, mostrando o quanto a musicologia brasileira permaneceu arraigada nas concepções de seus primórdios, com Porto-Alegre e Taunay. 

			O próprio ideário sociológico e antropológico brasileiro demoraria a se transmudar, após Nina Rodrigues, seja no democracismo racial de Gilberto Freyre, ou na crença em um anacronismo cultural ou defasagem negra advinda da escravidão (SLENES, 2011). 

			O que fundamenta este trabalho, portanto, é, antes de tudo, a noção histórica de que o embranquecimento ocupou importante papel no transcorrer dos séculos após a morte do padre José Maurício, seja no embranquecimento perpetrado pelo seu próprio filho no retrato de sua autoria, ou na sua representação simbólica na literatura e na arte em geral até o século XXI. Considerá-lo, ainda, sob o prisma de ter um sido um homem negro livre oitocentista, e todas as implicações concernentes a essa especificidade humana. Como argumenta a historiadora Ana Flávia Magalhães Pinto (2018, p. 24), há uma “necessária e urgente ampliação das investigações sobre conflitos entre ‘raças’ vivenciados a partir de identidades raciais instáveis e/ou negadas, elaboradas em espaços sociais da liberdade”. 

			A sua relação com o rei Dom João VI, príncipe regente do Brasil, que passou à historiografia como cortês e submissa, pôde ser confrontada, aqui, com a análise profunda de suas obras, em particular a modinha “Beijo a mão que me condena”. Como o próprio nome da peça sugere, as relações de poder e hierarquia na corte mauriciana não parecem ter se estabelecido, de modo pronto e unilateral, como um fenômeno natural de subserviência resignada. O que se me afigura, e ao longo desta pesquisa tornou-se mais razoável, foi que a submissão completa do padre José Maurício ao rei esteve condicionada, em algum grau, antes ao resquício inevitável de uma subordinação escravista, em que as relações autoritárias e desumanas não davam sequer espaço para quaisquer espécies de reivindicações, seja de ordem política, religiosa, social ou cultural. “Afinal, os estreitos vínculos entre escravidão, liberdade, raça, nação e cidadania estabeleceram (e estabelecem) oportunidades distintas para os vários membros dessa sociedade” (MAGALHÃES PINTO, 2018, p. 24). 

			Além disso, a reconstrução histórica da imagem do negro oitocentista passaria incólume por dois séculos de embranquecimento. Apenas com a constante luta por direitos iguais e por equidades de toda a sorte, inclusive no plano cultural, é que pudemos pensar em uma reestruturação imagética e simbólica do negro dos séculos XVIII e XIX. Mesmo por todo o século XX, a antropologia e a sociologia estiveram a cargo de homens brancos falando sobre negros para homens brancos – inclusive nesta obra, escrita por um branco, ainda que consciente do peso histórico que tal ação proporciona.

			Por mais que tenham contribuído, de modo efetivo, para sanar muitos problemas de investigação sobre cultura negra nas Ciências Sociais, Gilberto Freyre, Arthur Ramos, Florestan Fernandes, Caio Prado Jr., Darcy Ribeiro, Fernando Henrique Cardoso, e, dos anos mais recentes, Lilia Moritz Schwarcz, e na história social da cultura, Sidney Chalhoub, todos partiram de sua perspectiva social branca e universitária privilegiada, mesmo que sempre se remetendo ao universo referencial negro.

			O primeiro e mais importante homem negro a quebrar o paradigma da história negra contada por brancos foi o ativista e escritor Abdias Nascimento (1914-2011). Talvez seja o pioneiro a se debruçar sobre a questão da negritude tomando o prisma do lugar de fala, tão debatido na atualidade, conforme salienta na introdução à sua obra O Genocídio do Negro Brasileiro, de 1978 (NASCIMENTO, 2016). 

			Por conseguinte, a simbologia histórica que contém a obra de Nascimento, além de seu impacto enquanto contribuição socioantropológica, não é pequena. Como ele mesmo pontua, sob seu olhar seria mais difícil distorcer os fatos da história e da perspectiva negra dela, pois, se o fizesse, redundaria em uma autoflagelação, mesmo que subconsciente. Nascimento reescreve, nessa obra, a trajetória do negro brasileiro pela primeira vez sob sua ótica, refutando, inclusive, o até então irrepreensível e dogmático tabu da “democracia racial”, termo proposto por Arthur Ramos e disseminado, de forma global, pela obra de Gilberto Freyre (NASCIMENTO, 2016). 

			A questão da democracia racial, promulgada no exterior pela Casa-Grande e Senzala, de Freyre – que teve a sua primeira edição em 1933 –, mostrava ao mundo um Brasil livre de discriminação e dotado de sentimentos amistosos entre as raças, onde o português colonizador não havia imposto empecilhos ao pleno desenvolvimento dos negros escravizados e libertos, construindo a imagem de um branco dominador misericordioso e benevolente, que possuía uma “tara étnica” por indígenas e quilombolas (FREYRE, 2016). 

			A ideologia da democracia racial, associada de maneira sanguínea ao branqueamento, chegou a constituir regra e ordem de Estado, como relata o antropólogo francês Claude Lévi-Strauss em Tristes Trópicos, onde, em determinada passagem, afirma que a polícia em Salvador o havia impedido de fotografar meninos negros, para não passar ao mundo a imagem de um país em sua maioria negro e não miscigenado-embranquecido (LÉVI-STRAUSS, 1996). 

			Mesmo após o surgimento da corrente de ativistas negros como Abdias Nascimento, permaneceu a musicologia brasileira impermeável aos avanços antropológicos, como percebe-se ao ler as obras de Bruno Kiefer (1997) e Vasco Mariz (1994), que por décadas se consolidaram como guias musicológicos para leigos e não leigos de música brasileira, dissertando sobre o padre José Maurício e perpetuando estigmas, como o de representá-lo como “mestiço” ou “mulato”, ignorando as discussões da época sobre embranquecimento e representatividade, de que trato melhor no Capítulo 2 desta obra. 

			Os estudos contemporâneos sobre o padre José Maurício, com exceção de Hazan (2009), não se valeram de ferramentas antropológicas atuais para elucidar sua biografia ou apresentar hipóteses palatáveis para o seu embranquecimento histórico. Antes, tratam de edições, restauros e reedições de suas obras, sempre ou quase sempre visando à análise antes estética e musical, estrutural e segundo parâmetros da música europeia tradicional de concerto, não entendendo o universo mauriciano como dotado de aspectos que transcendem a mera especulação visual da música – tema desenvolvido por etnomusicólogos como Alberto Ikeda (1995). 

			À luz de uma nova antropologia, despontaram intelectuais negros como Kabengele Munanga que, em Rediscutindo a Mestiçagem no Brasil, trata do embranquecimento, da “democracia racial” e da dificuldade dos movimentos negros brasileiros em discutirem sua origem e sua identidade sem esbarrar em subdivisões raciais regidas por fenótipos, como “mestiço”, “pardo” e o pejorativo “mulato” (MUNANGA, 1999, p. 15). 

			Ao se referir a um processo alienante, Munanga relata a separação entre os que se denominam negros e “pardos”, por exemplo, de ordem muitas vezes subjetiva individual e que pode esconder uma prática eufemística – a questão de suavizar a raça negra com caracterizações como “moreno”, “moreno claro”, “moreno escuro”, “mestiço”, entre outros (DOMINGUES, 2008). 

			Com a divulgação de estudos como os de Krause (2008), que apontavam para o reconhecimento de um deliberado embranquecimento de personalidades históricas como Machado de Assis, a discussão em torno da afrodescendência dos pensadores brasileiros ganhou espaço acadêmico cada vez mais relevante. A pauta da afirmação da negritude e a superação dos eufemismos pôde vir à tona, nos movimentos negros, após Abdias Nascimento, em figuras como Osvaldo de Camargo. Em Negro Drama: ao redor da cor duvidosa de Mário de Andrade, o militante negro expõe a tese de que Mário de Andrade teria sido, na verdade, um negro representado como “quase branco” (CAMARGO, 2018, p. 21). 

			Em uma época em que ser descendente de escravizado era tratado como parte normal da configuração histórico-social, as “circunstâncias ou conveniências” findavam por dotar determinado indivíduo com nomes como “pardo”, “mulato”, “negro” ou “preto”, tendo relação mais com a posição social e política do que com a porcentagem de melanina na pele. 

			Desta forma, encampo aqui a teoria de que o padre Maurício fora embranquecido, ainda no século XIX, devido à necessidade temporal de afirmá-lo como homem “mestiço”, já que sua classe social – a corte – alçando-o ao maior posto musical da colônia-metrópole a partir de 1808, quando da vinda da família real portuguesa ao Brasil, não poderia aceitar um negro como diretor e mestre de capela (CARDOSO, 2008). 

			A redescoberta e reafirmação de sua negritude passaria séculos olvidada, sendo Rossini Tavares de Lima (1941) o primeiro biógrafo a denominá-lo como negro, ainda que Mário de Andrade o tivesse chamado de “filho de preto”, mas, assumindo uma contradição ao denominar seu pai como “branco” (ANDRADE, 2006a, p. 121). 

			Essa concepção antropológica só tornaria a aparecer na musicologia em 2012, em verbete de autoria de Carlos Alberto Figueiredo, no Dicionário Biográfico do Núcleo Caravelas (2012, p. 1), em que reitera ter sido José Maurício “filho de pretos”. A crescente abordagem dos fenômenos sociais brasileiros ao nível dos conflitos raciais, no entanto, tem levado a, cada vez mais, se procurar a investigação sob o ponto de vista étnico-cultural, sociológico e inserida nas relações de poder, hierarquia e dinâmicas internas que nortearam as circunstâncias específicas da racialização dos processos políticos no Brasil. Conforme explica o diretor-presidente do Instituto Luiz Gama, o filósofo e advogado negro Silvio Almeida, atual ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania, em Racismo Estrutural:  “Raça não é um termo fixo, estático. Seu sentido está inevitavelmente atrelado às circunstâncias históricas em que é utilizado. Por trás da raça sempre há contingência, conflito, poder e decisão, de tal forma que se trata de um conceito relacional e histórico” (ALMEIDA, 2020, p. 24). 

			Ainda mais premente tem se mostrado, além dessa contextualização do atrelamento entre raça e poder, e a caracterização histórica de indivíduos negros como “mestiços”, “mulatos” e “pardos”, a ligação quase carnal entre suplício, confinamento, punição e escravidão com o sistema capitalista inerente a eles. Não se deve esquecer que, mesmo após a proibição do tráfico de escravizados para a Grã-Bretanha, no século XIX, passou-se à sistematização do trabalho livre fabril, onde as condições subumanas, os castigos físicos e a precarização dos direitos civis faziam com que a escravidão apenas tivesse acabado na teoria, mudando de nome e angariando todos aqueles provindos das manufaturas e do trabalho escravizado, ou seja, na prática, toda a mão de obra europeia (MARX, 2013).

			Desse modo, embora a maioria de indivíduos empregados nas fábricas da incipiente Revolução Industrial inglesa fosse branca, a constituição de pensamento humano – a mesma herdada da escravidão do africano – tem em seu germe a concepção da exploração e do aviltamento de outrem a serviço de uma suposta lucratividade oriunda do que Marx chamou de capital. Esse capital – que, via de regra, quase sempre aparece aliado a uma herança parental de bens transferidos por testamento, sendo, portanto, inerente às próprias famílias e avesso ao conceito primordial de trabalho –, por mais que um indivíduo trabalhe durante toda a existência, não garantirá, grosso modo, sua subsistência. Isto prova que a energia dispensada com a produção de trabalho será, na prática, inversamente proporcional ao lucro. Dessa forma, se explica o fato de que muitos trabalhadores envolvidos no processo fabril, ainda que trabalhassem 15 horas diárias, não teriam gerado capital suficiente para se emancipar dos grilhões do capitalista, produzindo uma interdependência vitalícia e intransponível. 

			Esta perspectiva nos coloca um adicional quanto ao processo embranquecedor: parece que as relações de opressor e oprimido, durante toda a história ocidental, desejou conferir a estes elementos de ordem inata – ou seja, que não podem ser escolhidos ou mudados, caracterizando-os com uma distinção física, fenotípica ou, no caso que Marx propõe – uma submissão eterna a partir de sua privação financeira herdada de seus pais. Alijado do processo histórico – sempre contado do ponto de vista dos brancos ricos – o negro, mesmo alforriado, se vê, mais uma vez, em déficit, porém uma deficiência fabricada, que é parte intrínseca do sistema opressor-oprimido, que teve na escravidão seu maior exemplo e modelo. 

			A pecha relegada aos negros por caracteres fenotípicos advinda, na verdade, da simples necessidade de um algoz praticar o seu ato aviltador: ao imputar-lhe o estigma de ser inferior, baseando-se em características inatas, construía uma justificativa, que cabia no contexto rudimentar da época, para exercer a submissão por meio da espoliação, humilhação e punição (FOUCAULT, 1987). 

			Michel Foucault toca no ponto essencial do debate: a maneira como é conduzida a punição – a violência silenciada e a ocultação da parte responsável por ela, ou seja, as autoridades – deixa em evidência o condenado, recaindo sobre ele uma marca indelével, permanente, onde não cabe uma manifestação de defesa e amparo perante a lei, já que a sentença está dada antes mesmo do trânsito em julgado. 

			Essa dinâmica acompanha o negro desde a escravidão - excluído do processo histórico brasileiro por quase quatro séculos, fora condenado e capturado, expatriado e deportado sem qualquer julgamento, pelo chamado “defeito visível” (OLIVEIRA, 2008), tendo seus descendentes a obrigação, também, de arcar com a discriminação – assumindo, portanto, o caráter de uma discriminação hereditária. Marcado com o sinal “negativo e unívoco”, como coloca Foucault, o negro vem sendo julgado desde o século XVI, no Brasil, por uma condição natural e inata, fenotípica, e que obedece, além disso, à conjuntura do arquétipo opressor-oprimido.

			O sistema de opressão que nos restringiria como sociedade e cultura, e, no Brasil, é resultado direto da escravidão, é condicionado pelo medo inconsciente de liberdade. Ao longo de sua história, a humanidade esteve atrelada à dialética de humanização e desumanização, ora cedendo à carnificina e à barbárie, ora recolhendo-se à reflexão, dualidade que se constitui um dos principais vetores da ontologia. “Constatar esta preocupação implica, indiscutivelmente, reconhecer a desumanização, não apenas como viabilidade ontológica, mas como realidade histórica” (FREIRE, 2018, p. 40).

			A dialética histórica a que se refere Paulo Freire nortearia, de forma quase peremptória, o passado colonial e escravista brasileiro. Nesse contexto, configurou-se uma trajetória intensa de conflitos raciais, onde o sistema escravocrata assumiu proporções imensas no que concerne à hierarquização não apenas a partir de classes, como também baseada em critérios raciais (MATTOS, 2013).

			A alforria, destarte, em lugar de conceder a liberdade, apenas modificou a restrição existencial negra na sociedade – impelido a aceitar um processo histórico do qual não participara, colocava-se à margem de novo, onde a hierarquia era definida de acordo com a porcentagem de melanina epidérmica. 

			Sob esta ótica analisei a vida e a obra do padre José Maurício Nunes Garcia. Ao longo de toda a bibliografia a seu respeito, as designações raciais sobre ele tratam mais do contexto histórico e antropológico que as permeiam que da busca de uma “verdade histórica” (VACCARI, 2021) assentada em fatos e evidências. Sejam os arroubos nacionalistas, naturalistas e românticos de Porto-Alegre, Taunay, Almeida, Heitor e Lima; a sagacidade crítica, porém datada, de Mário de Andrade; o neorromantismo enciclopédico de Kiefer e Mariz, e mesmo em Cleofe Person de Mattos, a primeira a usar fontes primárias, todos estiveram imbuídos de seu contexto particular – restrito a seu tempo, portanto, anacrônico. 

			Redescobrir o padre José Maurício Nunes Garcia, utilizando as ferramentas metodológicas da antropologia, sociologia e história social da cultura, inserindo-o no macrocosmo e no microcosmo de sua época, em um Rio de Janeiro ainda incipiente e antiabolicionista, transformado em capital do Império, nos permitiu abordar a sua biografia contada não mais pelos barões e nobres, ou pelos biógrafos com perspectivas datadas, mas pelos excluídos da história: os negros. 

			

			
				
					11 Para ele, a transplantação da totalidade cultural e social que procurou se efetivar no Brasil colonial foi a de maior consequência direta na dificuldade de formação nacional incipiente e deixou sequelas não superficiais no modo de pensar a vida e a cultura brasileira. Coloca, ainda, como o fato de a colonização ter sido ibérica concede, à cultura brasileira, traços característicos de limiar, limítrofes entre culturas opostas e vizinhas, a Europa e a África: “Quais os fundamentos em que assentam de preferência as formas de vida social nessa região indecisa entre a Europa e a África, que se estende dos Pirineus a Gibraltar?” (HOLANDA, 2016, p. 36).
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